
Durante muitos anos, para o cidadão 
comum, a palavra “pescanova” fun-
cionava como um auxiliar de memó-
ria que evocava a frase publicitária 
imagem de marca da empresa do mes-
mo nome: “O bom sai bem!” Em 2007, 
na sequência de um investimento em 
aquacultura feito na praia de Mira 
para a produção de pregado, a empre-
sa passou a ser para os portugueses 
também um importante empregador 
na região de Aveiro. 

Mas a Pescanova era algo mais do 
que isso. Digo “era” porque no momen-
to não se sabe se ainda “é”, e sobretu-
do desconhece-se se o “será” no futu-
ro. Uma grande empresa espanhola, 
cotada em bolsa, com uma importan-
te posição no mercado mundial de 
produção e comercialização de peixe 
e derivados, que em Fevereiro mos-
trou ao mundo uma faceta de todo 
inesperada: ser protagonista de uma 
gigantesca fraude financeira. 

As autoridades ainda não consegui-
ram mapear completamente a situa-
ção. Ainda procuram perceber a dimen-
são da fraude, o buraco existente nas 
contas. Este, como é tradicional nes-
te tipo de casos, esconde prejuízos 
não declarados, dívidas e financia-
mentos não registados, activos empre-
sariais contabilizados por valores 
superiores aos reais, transacções 
comerciais fictícias. Um cozinhado 
indigesto, números contabilísticos 
manipulados para fazer crer aos des-
tinatários da informação que ainda 
existia aquilo que já desaparecera: a 
solvência da empresa. 

“Como foi possível enganar tanta 
gente durante tanto tempo?” é a per-
gunta que fazemos. As mais de cem 
empresas do grupo empresarial Pes-
canova eram auditadas pelas prin-
cipais empresas de auditoria; o gru-
po tinha departamento de auditoria 
interna; cumpria (teoricamente) as 
normas relativas ao governo socie-

tário; estava a concluir a elaboração 
de um código interno de conduta éti-
ca; era seguido pela Comission del 
Mercado de Valores e pelas institui-
ções financeiras que o financiavam. 
Enfim, estava sob o olhar de tantos, 
passou pelas mãos de todos e agora 
ninguém quer assumir responsabi-
lidade pela ocorrência. 

Na década de 50, Donald Cressey teo-
rizou a ocorrência da fraude a partir 
de três vértices – a “pressão”, a “opor-
tunidade” e a “justificação” –, o deno-
minado “triângulo da fraude”. O caso 
Pescanova, apesar da reduzida infor-
mação conhecida, enquadra-se nele. 
A “pressão” para a fraude parece ter 
as respectivas raízes no comporta-
mento tradicional dos mercados finan-
ceiros, altamente penalizadores das 
empresas que num dado período apre-
sentem resultados menos favoráveis. 
Porque as considerações legais e éti-
cas sucumbiram a outras prioridades, 
a administração do grupo nesse perío-
do passado terá decidido maquilhar 
as contas para que fossem divulgados 
aos mercados resultados positivos (ine-
xistentes). A oportunidade existia, pro-

porcionada pelos meandros da lei e 
pelas conhecidas rotinas de auditores 
e reguladores. Justificação moral e 
pessoal para sossegar consciências 
em tempo de prática de ilegalidades 
não terá sido difícil de encontrar num 
contexto em que se admitia que era 
só aquela vez, pois no período seguin-
te tudo seria tapado, voltando a vida 
empresarial ao ritmo de sempre. Puro 
engano. Estava lançada uma bola de 
neve que não parou de crescer até 
esmagar a própria empresa.  

O desastre sobreveio. Tirando alguns 
detalhes, o essencial não distingue 
esta de muitas outras fraudes finan-
ceiras ocorridas nas duas últimas déca-
das. Quem não se lembra, por exem-
plo, da Enron ou da Parmalat? Quem 
não se lembra de um passado que se 
julgava sepultado para sempre, mas 
que teima em ressurgir no presente? 

Exmos. Senhores, 
  
Remetemos e-mail abaixo, sobre a 
notícia do Jornal I, por falsa no 
que diz objectivamente respeito 
aos títulos e subtítulo –“Sindicato 
pressiona empresa para acabar 
com exames psicológicos…” e ain-
da o título, “CP já não faz exames 
psicológicos aos Maquinistas” e 
ainda na página 17, o subtítulo – 
“Controlo de Maquinistas e siste-
ma evitariam tragédia”, que por 
distorcerem a verdade e o conteú-
do da informação prestada, deve-
rão ser corrigidas nos termos da 
Lei e da verdade informativa, bem 
como pelo respeito e dignidade 
profissional devidos aos Maquinis-
tas. 
  
Esclarece-se ainda que o Sindicato 
não entra no capítulo da aprecia-
ção da notícia em si e dos seus 
objectivos, apenas realça o facto 
de intencionalmente se procurar, 
na mesma, confundir dois campos 
distintos: 
  
1 – O da formação profissional que 
respeita às empresas certificadas 
para a formação de Maquinistas 
dos Caminhos de Ferro, que é o 
caso da Fernave e outras; 
  
2 - O campo do desempenho pro-
fissional dos Maquinistas na CP ou 
noutras empresa ferroviárias, 
sujeitos a controlo regular nos ter-
mos da legislação e regras em 
vigor, no âmbito do respectivo 
contrato de trabalho e do controlo 
psicossomático de grande exigên-
cia, inerente aos serviços de saúde 
ocupacional/trabalho das empre-
sas, neste caso no âmbito da Eco-
saude, entre outras empresas 
especializadas e certificadas para 
o efeito. 
       
Com os melhores cumprimentos, 
  
A Direcção do SMAQ 
  
António Medeiros 
 


